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			APRESENTAÇÃO


			Educação, cidade e cidadania: leituras 
de experiências socioeducativas 


			Este livro reúne uma coletânea de artigos que discutem, em diferentes espaços e temporalidades e envolvendo diferentes sujeitos sociais e instituições, a luta pelo pleno exercício por criativas expressões da cidadania como um direito de todos. Expressões que se revelam na luta pela educação e pela escola, seja na busca incessante pelo direito ao reconhecimento público, seja na definição de espaços de cidadania em nossas cidades.


			Em parte, este livro é resultado de pesquisas de campo, inclusive em dissertações de mestrado concluídas no Programa de Educação da PUC Minas, em parte fruto de rigorosas reflexões teóricas fundadas na observação da realidade. O conjunto da obra tem em comum o objetivo de contribuir com a pesquisa em campos de conhecimento diversos, com os quais, necessariamente, a educação deve tecer diálogos e construir interfaces, como o Direito, a Filosofia, a Economia, a Antropologia e a Sociologia, entre outros.


			Se de algum modo todos os artigos aqui apresentados falam de escola, seus sentidos extrapolam esse âmbito, para colocar-nos à frente de processos educativos que atravessam a cidade de ponta a ponta e nos conduzem a experiências valiosas de luta e de formação para a cidadania. Pois, a cidadania, conquanto característica do Estado Democrático de Direito, não tem um lugar que a torne monopólio de uma dimensão da sociedade, como bem posto no art. 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996. A introdução em nossa constituição de instrumentos de democracia participativa conduz, por exemplo, aos múltiplos conselhos de participação que adicionam novos elementos à democracia representativa.


			Desde essa perspectiva, apresentamos o texto da socióloga Maria da Glória Gohn, “Conselhos e colegiados na esfera pública: em busca do sentido”, que objetiva refletir sobre a prática dos conselhos gestores na esfera pública, tomando como referência os conselhos colegiados existentes na área da Educação. Várias inquietações motivaram sua elaboração, as quais, convertidas em questões, deram pistas para explicações, alternativas e possíveis reorientações do tema dos conselhos, a saber: como resgatar o direito à Educação conquanto política educacional, ao nível das instâncias locais, não se esquecendo de que elas são parte de um todo, que extrapola as fronteiras nacionais? Como não transformar os cidadãos que se dispõem a participar de órgãos colegiados em meros “parceiros técnicos”, avalistas de políticas já previamente decididas em outras instâncias superiores? Como redirecionar a vontade pessoal em vontade coletiva, interesse público da maioria? Como alterar a visão de que o setor público é que deve estar a serviço do cidadão, e não o seu contrário? Como realizar na prática o que usualmente está escrito, em belas palavras, nos textos e documentos, considerando-se a interferência das subjetividades dos atores participantes?


			Dentro dessa temática, a gestão democrática nos sistemas públicos de educação escolar legitimou, sob nova inspiração, o Colegiado Escolar, no qual a comunidade escolar é ampliada para as famílias e para as pessoas no entorno da escola. Isso é o que mostra o artigo de Benta Maria de Oliveira, “O colegiado na escola: uma experiência no exercício da cidadania”. A autora investigou e analisou o colegiado de uma escola pública da cidade de Belo Horizonte (MG), como uma das estruturas propostas de descentralização na política educacional no Estado, que se expressa na gestão democrática, implementada em Minas Gerais, desde 1982, no governo de Tancredo Neves. São vinte anos de esforço em prol da democratização na escola pública. No entanto, diz a autora, “ainda estamos falando de uma conquista que está em processo de consolidação, pois, se podemos apontar ganhos, muitos ainda são os óbices para tal, entre eles, o fato de que a gestão democrática da escola necessita de que todos os membros da comunidade escolar estejam envolvidos com o fazer público, especialmente, no que tange à participação, exercício essencial da democracia”. É esse o eixo de sua pesquisa.


			A prática docente não almeja deixar o aluno em estado de dependência, mas, sim, elevá-lo no sentido da construção progressiva do sujeito autônomo, capaz de, pelo conhecimento, incorporar valores da cidadania. É o que propõe em seu artigo, “Ética  a morada do educador”, o professor Amauri Carlos Ferreira, quando afirma “que a prática docente é ontologicamente ética e política. Fugir a essa dimensão é se trair conquanto pessoa. A articulação desses dois termos, no ato de educar para a vida, convoca-nos a refletir sobre o prazer e a dor de conduzir o outro a caminhos possíveis do exercício de sua liberdade. Nessa direção, aprender a se tornar sujeito exige persistência, já que o se formar para a vida é um processo a longo tempo. Educa-se durante a vida inteira, e, ao educar, corre-se o risco de errar. Faz parte da condição humana o erro, é a Falha persa, que se registra a cada dia na tapeçaria da existência”. O texto procura articular ética e cidadania ao exercício da prática docente, e o autor parte do pressuposto de que a aprendizagem de valores se efetiva na construção do sujeito autônomo.


			De outro modo, a autonomia de educadores e educandos, hoje, está também presente, quando a noção de currículo mantém a “proposta curricular manifesta” e assume dimensões de ritual pedagógico. Não resta dúvida de que a vida escolar sofre os impactos da busca pela democratização mais ampla. A cidadania na escola e pela escola torna-se um metadiscurso. É o que demonstra Evely Najar, em seu texto, “Cidadania: das ruas à sala de aula”, resultado de sua pesquisa na Escola Municipal Governador Ozanam Coelho, no bairro Capitão Eduardo, Belo Horizonte (MG). Em um primeiro momento, a autora mostra como o tema da cidadania ressurge com concepções ampliadas na história brasileira, a partir dos movimentos sociais das décadas de 1970 e 1980, e se inscreve na agenda política, constitucional e educacional, reivindicando a educação como um de seus direitos. Em seguida, discute as repercussões desse ideário de formação do cidadão/da cidadã na educação escolar, procurando evidenciar suas interfaces, tensões e desafios, por meio das perspectivas de pais/mães, professores/professoras, alunos/alunas da referida escola.


			Cidadania na escola e pela escola também atinge o Ensino Religioso. Essa disciplina de oferta obrigatória e de matrícula facultativa vem deixando de ser um lugar de ensino de religiões para se tornar um momento de perguntas sobre questões que tocam os limites da existência e seus sentidos. É sobre essas e outras tantas querelas sobre o ensino religioso que Douglas Cabral Dantas discute em seu artigo “O ensino religioso escolar: modelos teóricos e sua contribuição à formação ética e cidadã do professor”. O autor tem como objetivo favorecer a revisão de pressupostos que estão na base de diferentes modelos teóricos do Ensino Religioso escolar, como também de suas opções pedagógicas. Ele propõe algumas reflexões que apontem para contribuir com a adoção de um modelo mais inclusivo e democrático, concernente com a natureza mesma da escola pública, em vista da formação ética e cidadã de crianças e jovens. Dantas discute ainda que, desde o início do século XX, o Ensino Religioso foi alvo de inúmeras polêmicas no meio educacional do País, que afetaram sua identidade. E que essa disciplina recebeu um tratamento que lhe imprimiu profundas marcas, provenientes, ora do contexto socioeconômico político-cultural, ora das ideologias mantenedoras do sistema educacional vigente, ou de concepções filosóficas e teológicas sustentadas por diferentes Igrejas, como um dos setores mais interessados nessa questão. O itinerário do Ensino Religioso na escola pública brasileira deixou-nos, então, como herança uma compreensão pouco unânime acerca dos seus objetivos, o que pode ser atestado pela diversidade de princípios e concepções em torno de projetos político-pedagógicos, metodologias e formação de seus professores.


			Boa parte dessa conversação em torno do ensino religioso nasceu dos movimentos sociais que “invadiram” Igrejas para abrirem-nas para uma solidariedade atuante nos espaços mais amplos e públicos da vida coletiva. É o que sugere a professora Sandra de Fátima Pereira Tosta em seu artigo “A praça é do povo, como o céu é do avião! Nele se encontra uma reflexão sobre movimentos sociais e práticas religiosas como instâncias educativas que possibilitam a ampliação da cidadania e da participação de setores populares na vida pública nacional, considerando, sobretudo, a capacidade de organização e de luta de determinados atores políticos em suas alianças com setores da sociedade, entre eles, instituições religiosas. Além da discussão de movimentos sociais na década de 1980, o texto demonstra como educação e escola são bens de direito de importância primeira nas lutas de grupos populares. Os dados que servem de base a essa reflexão resultaram de pesquisa realizada em um bairro da região operária de Contagem  município da Grande Belo Horizonte, entre os anos de 1994 e 1997, e permitem retomar e, ao mesmo tempo, repensar a importância de estratégias de mobilização popular quando associadas a um tipo de atuação de um setor específico da Igreja católica, no Brasil, nos anos 1970 e 1980. Principalmente, aquele que teve como modelo teológico a Teologia da Libertação e como modelo pedagógico e organizativo os grupos que configuram as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs).


			Na luta por espaços e formas de organização, pelos direitos ao exercício pleno da cidadania, encontra-se, também, a saúde mental despida de discriminações e preconceitos, trabalhada à luz de paradigmas recentes. Ela se constitui em um espaço de maior consciência de si e de liberação das capacidades individuais ao ponto de envolver o sujeito “usuário da saúde mental”, em projetos pedagógicos que visam à produção do trabalho como expressão de si próprio. Tal é o objeto do capítulo do professor Múcio Tosta Gonçalves, em um instigante texto: “De espera a conquista: o lugar do trabalho na formação política e ‘técnica’ de usuários de Serviços de Saúde Mental”. Ele tem como objetivo discutir uma experiência de formação de usuários de Serviços de Saúde Mental desenvolvida entre 1998 e 2003, da qual o autor participou como formador de equipe e assessor na discussão sobre a formação de uma Associação de Produção e de Trabalho. A experiência iniciou-se a partir da resposta dada por um grupo de psicoterapeutas de Serviços Públicos de Saúde Mental de Belo Horizonte e participantes do Fórum Mineiro de Saúde Mental em face de uma pressão dos usuários daqueles serviços. Abre-se uma discussão sobre o lugar do trabalho no atendimento à loucura e à possibilidade de constituição de uma cooperativa de produção e trabalho dos bens e serviços produzidos pelos usuários. A idéia básica, inspirada na experiência do município de Santos (SP), era buscar atividades que, além de seu caráter libertador da capacidade individual, permitissem a geração de renda e constituíssem alternativa para a inclusão social. As primeiras iniciativas centraram-se na organização de cursos de qualificação profissional em vários ofícios manuais e artísticos (no âmbito do Programa Estadual de Qualificação Profissional  PEQ), e chegaram a envolver cerca de 350 “alunos”. Ao longo de sua evolução, o projeto de qualificação profissional foi reformulado com base na ampliação dos parceiros envolvidos e centrou-se na questão da formação de uma Cooperativa, objeto atual de discussão da Associação que está sendo formada pelos usuários com suporte do corpo técnico de psicoterapeutas.


			E, finalmente, em uma sociedade nacional em que o global e o local se interagem mais do que nunca, os direitos sociais próprios da cidadania empurram-nos para a dimensão da espécie humana. Sob à luz da espécie, os direitos dos cidadãos se convertem em direitos humanos. “Cidadania e direitos humanos”, do professor Carlos Roberto Jamil Cury, é um ensaio que deveria constituir-se em uma reflexão direta sobre a cidadania, a educação e o sistema penitenciário. Entretanto, em que pese a importância desse dever de Estado para com a reinserção moral do apenado na sociedade, entendeu-se ser também pertinente vincular a figura do presidiário aos direitos humanos. À luz desses, será possível construir uma assistência educacional nos presídios que tome os presos condenados como pessoas humanas, e, nessa medida cosmopolita, deixem de ser uma espécie de apátridas ou de cidadãos de segunda classe.


			Aos nossos leitores, uma boa e prazerosa leitura!


			 


			Carlos Roberto Jamil Cury


			Sandra de Fátima Pereira Tosta


			Organizadores


		




		

			O COLEGIADO NA ESCOLA: 
UMA EXPERIÊNCIA NO 
EXERCÍCIO DA CIDADANIA


			Benta Maria de Oliveira


			 


			Tudo flui, e tudo só apresenta uma imagem passageira. O próprio tempo passa com um movimento contínuo, como um rio... O que foi antes já não é, o que não tinha sido é, e todo instante é uma coisa nova. 


			(OVÍDIO)


			 


			 


			O colegiado da escola pública como uma das estruturas propostas de descentralização na política educacional, expressada na gestão democrática, vem sendo implementado em Minas Gerais, desde o ano de 1982, no governo de Tancredo Neves. São vinte anos de experiência de democratização na escola pública e, no entanto, ainda estamos falando de uma conquista que está em processo de consolidação. Na verdade, a gestão democrática da escola necessita de que todos os membros da comunidade escolar estejam envolvidos com o fazer públicos, especialmente, no que tange à participação, exercício essencial de toda democracia.


			Nas últimas décadas, mais precisamente desde o processo de redemocratização do País, em meados de 1980, período em que houve a abertura política marcada pelas eleições para governador, muito se tem falado de cidadania, democracia, direitos humanos. Mas a qual cidadão estou me referindo? Professores, funcionários, pais e alunos exercendo sua cidadania, a partir do espaço escolar, identificado neste trabalho como o Órgão Colegiado Escolar.


			Conceituar cidadania é bem complexo, principalmente porque as representações que fazemos dela são diversas: pode ser vista como nacionalidade, juízo de valor, associa-se ao aspecto positivo da vida social do homem em contraponto à não-cidadania, à marginalidade. Quando me refiro à cidadania, estou pensando na atuação democrática dos sujeitos envolvidos com o processo político-pedagógico da escola e, em especial, no fórum do Órgão Colegiado Escolar, espaço de exercício da cidadania. Mas como avaliar a participação dos atores, qualificá-la e quantificá-la, naquela instância? Tratava-se de algo profundamente subjetivo, uma vez que é muito complexo dar conta da consciência individual do ator chamado a participar, de sua verdadeira e íntima vocação, compreendida como a disposição pessoal para engajar-se nesse processo democrático, portanto, participativo (CATTANI; GUTTIERREZ, 1998). A participação a que me referia era a dos atores engajados no fazer da escola pública, exercendo o seu direito como cidadão representante de um segmento da escola, no Colegiado Escolar.


			Essa forma de participar, escolhida democraticamente pelos seus pares, apresenta-se como uma ação política já que representará interesses da comunidade escolar, possibilitando o exercício da cidadania. A participação política é um termo analisado por Bobbio (1991, p. 888-889), que considera haver três formas ou níveis de participação:


			 


			A primeira forma, designa com o termo presença, forma menos intensa e mais marginal de participação política; trata-se de comportamentos essencialmente receptivos ou passivos, como a presença em reuniões, a exposição voluntária a mensagens políticas etc., situações em que o indivíduo não põe qualquer contribuição pessoal. A segunda forma poderíamos designá-la com o termo de ativação; aqui o sujeito desenvolve, dentro ou fora de uma organização política, uma série de atividades que lhe foram confiadas por delegação permanente, de que é incumbido de vez em quando, ou que ele mesmo pode promover. Isto acontece quando se faz obra de proselitismo, quando há um envolvimento em campanhas eleitorais, quando se difunde a imprensa do partido, quando se participa em manifestações de protesto, etc. O termo participação, tomado em sentido estrito, poderia ser reservado, finalmente, para situações em que o indivíduo contribui direta ou indiretamente para uma decisão política. Esta contribuição, ao menos no que respeita à maior parte dos cidadãos, só poderá ser dada de forma direta em contextos políticos muito restritos; na maioria dos casos, a contribuição é indireta e se expressa na escolha do pessoal dirigente, isto é, do pessoal investido de poder por certo período de tempo para analisar alternativas e tomar decisões que vinculem toda a sociedade. 


			 


			O próprio Bobbio analisa o quanto é complicado o exercício da participação política. Muitas vezes, a participação eleitoral ou em pequenas associações como: sindicatos, associações culturais, recreativas ou religiosas, é vista, como a única forma a participação política. Apesar de o ideal democrático supor que os cidadãos estejam atentos à evolução da coisa pública, informados dos acontecimentos políticos, capazes de escolher entre as diversas alternativas apresentadas pelas forças políticas e interessados em formas diretas ou indiretas de participação, não é isso que se constata. 


			Touraine (1996, p. 103) afirma que “a força principal da democracia reside na vontade dos cidadãos de agirem, de maneira responsável, na vida pública”, é sobre esse participar, envolver-se com a coisa pública sem interesses pessoais, e sim visando a uma coletividade, no exercício permanente da cidadania que envolvia o meu objeto. Exercício da cidadania compreendido como a totalidade dos direitos que o indivíduo tem de desempenhar nas mais diversas funções no tecido social, do ponto de vista individual e social, como afirma Rodrigues (2000).


			O colegiado escolar é um espaço institucional rico em experiências políticas, onde os sujeitos ali representantes têm responsabilidade muito grande sobre os rumos da escola; lugar de assumir efetivamente o papel de cidadão, em uma busca incessante para confirmar os seus direitos e deveres, assim como reafirmar os rumos da democracia, participação efetiva na vida pública como expressão maior da cidadania ativa, como explica Benevides (1998, p. 161):


			 


			Essa participação significa organização e participação pela base, como cidadãos que partilham dos processos decisórios em várias instâncias, rompendo a verticalidade absoluta dos poderes autoritários. Significa, ainda, o reconhecimento (e a constante reivindicação) de que os cidadãos ativos são mais do que titulares de direitos, são criadores de novos direitos e novos espaços para expressão de tais direitos, da criação e consolidação de novos sujeitos políticos, cientes de direitos e deveres na sociedade.


			 


			A gestão democrática nas escolas e o colegiado escolar já foram temas bastante discutidos, mas pouco se tem registrado sobre os fazeres dos atores sociais que o compõem. Os estudos disponíveis sobre colegiado não enfatizaram a participação, efetiva ou não, dos sujeitos escolhidos pelo voto, representantes legais da comunidade escolar, e a relação estabelecida com a prática democrática, dentro da estrutura colegiada e o cotidiano das escolas.


			Assim sendo, o exercício dos direitos políticos pelos quais as pessoas votam e podem ser votadas, como prática pedagógica, implica experiência e organização e, de certa forma, remete a uma mudança na mentalidade atomizadora do individualismo, constituindo-se em uma prática democrática. E discutir essa prática pedagógica e democrática, certamente, requer uma investigação diretamente ligada à temática da participação dos atores sociais.


			Cidadania, participação, democracia, gestão democrática são processos construídos e, como processos, carregam as marcas de cada tempo e espaço. A temática da investigação foi o colegiado da escola pública e a interface entre os atores sociais que dele fazem parte. A indagação central é se o órgão colegiado é uma instância que propicia a experiência compartilhada no exercício da cidadania, já que acredito que esse seja um espaço instituído de práticas político-sociais.


			Gestão democrática na escola


			Constata-se que a idéia de envolver a comunidade, levando-a a participar da vida da escola, no Brasil, data do século passado, perpassando por várias concepções pedagógicas e políticas, mostrando a dependência da escola ao movimento político predominante em cada época. E encontra-se, já nos anos 1920, essa participação outorgada ao outro como direito, e não como reivindicação popular.


			Essa participação da comunidade na escola, naquela época, tinha intenção direcionada em torno das iniciativas sanitárias para melhorar o nível de higiene e de saúde das populações mais carentes, ou seja, aos que freqüentavam o ensino público era preciso oferecer educação sanitarista, em razão do baixíssimo nível de informação e das próprias condições de urbanização.


			Os primeiros movimentos de participação na gestão da escola pública de que se têm notícias foram dos estudantes secundaristas no antigo Distrito Federal, durante a gestão de Anísio Teixeira, como secretário de Educação, nos anos 1931-1935. Anísio Teixeira foi o primeiro administrador público a relacionar democracia com administração da educação. Seu projeto de Educação concebia a escola como o único caminho para a democracia, e esta, como o regime capaz de fornecer instrumentos para a gestão da coisa pública. Esse movimento de democratização, porém, foi vetado pelas forças políticas que preparavam o Estado Novo, já que, na visão desses autores, as idéias acima expostas desorganizavam a ordem estabelecida.


			A história da Educação no Brasil registra a presença de formas colegiadas também na administração de instituições educacionais, principalmente, na Universidade, após a Reforma do Ensino Superior. Caracterizada como movimento de ação colegiada, encontra-se também a Associação de Pais e Mestres, que teve a sua origem na Reforma do Ensino Primário, realizada em 1927, por Francisco Campos. Na década de 1970, a presença dos pais na escola continuou a ser importante até para o regime autoritário, que vislumbrava, nas Associações de Pais e Mestres, uma forma de “cidadania sob controle”.


			Em 1971, a Lei n. 5692/71, art. 62 (Brasil, 1971), torna a Associação de Pais e Mestres uma instituição obrigatória aos sistemas de ensino, procurando envolver novamente a comunidade de pais, com o objetivo de “colaborar para o eficiente funcionamento dos estabelecimentos de ensino”. Na legislação atual, essa associação permanece enfraquecida em algumas escolas e efetiva em outras.


			A Caixa Escolar, outra demonstração de ação colegiada, criada por meio do Decreto-Lei n. 8.529, de 1946, (BRASIL, 1946) “Lei Orgânica do Ensino Primário”, é considerada um tipo de prestação desse serviço que tem o mérito de fortalecer os sentimentos de solidariedade entre a escola, a família e os alunos, oferecendo assistência àqueles estudantes mais carentes. Anterior a esse Decreto, em 1937, a Constituição Brasileira já mencionava o auxílio dos ricos aos pobres, mediante uma ajuda destinada à Caixa Escolar.


			Os caminhos democráticos no campo 
educacional em Minas Gerais


			Primeiramente foi a abertura política iniciada na década de 1980. O governador Tancredo Neves (1983-1996) foi eleito governador do Estado de Minas Gerais e teve como vice-governador, Hélio Garcia, que, doze meses após a posse, assumiria o cargo de governador por causa da candidatura de Tancredo Neves à Presidência da República. Ainda nas propostas de campanha eleitoral para o governo, Tancredo demonstrara, mediante um documento intitulado “Governar é...; diretriz para um plano de governo em Minas”, a intenção de romper com o autoritarismo centralizador no campo educacional.


			Nesse período, deu-se a criação de canais de participação e interlocução tanto entre os órgãos centrais e regionais com as unidades escolares quanto entre os diferentes segmentos e instâncias daquela Secretaria com a comunidade escolar, pais, alunos, professores etc., de modo que todos fossem ouvidos e do conjunto dessas opiniões fossem retirados os elementos para fundamentar as políticas educacionais.


			No efetivo processo de interlocução com a comunidade, o I Congresso Mineiro de Educação, que ocorreu em outubro de 1983, foi um marco fundamental na discussão para a democratização do ensino público em Minas. “Educação para a mudança” foi o mote de um documento emitido pela Secretaria Estadual de Educação, chamando a comunidade à participação e propondo algumas questões básicas que deveriam ser analisadas em ampla discussão com a sociedade. Otávio Elísio, então secretário Estadual de Educação, e sua equipe lançaram um documento, alicerçado no próprio programa do governo do Estado, que traçava as diretrizes da política educacional.


			 


			Com o Colegiado e a Assembléia Escolar, a escola atingirá a democracia, pois todas as decisões adotadas serão traçadas pelo Colegiado e, mais que isto, aprovadas pelas assembléias das escolas a serem realizadas, no mínimo, semestralmente... Os colegiados poderão promover uma verdadeira reforma no processo educativo, tanto do ponto de vista pedagógico, quanto administrativo. Mas sua criação não significa um esvaziamento do cargo de diretor de escola, uma vez que a presidência será ocupada pelo Diretor. O que haverá é democracia e participação da comunidade na condução do destino da escola. (Minas Gerais, 1983)


			 


			O I Congresso Mineiro de Educação foi planejado e organizado com a constituição de comissões para discussão e apresentação de propostas de trabalho, prática até então inexistente nas escolas. Essa estratégia fomentou a organização inicial dos colegiados como instrumento auxiliar da administração escolar. Apesar de o Congresso ter enfrentando inúmeras dificuldades de participação popular, em razão da falta de hábito do povo em práticas de participação política, ele possibilitou avanço significativo nos rumos da Educação mineira em especial, destacando-se a forma colegiada de administração.


			A estrutura de participação colegiada


			O Colegiado de 1983 surgiu, portanto, como conseqüência de uma política de abertura democrática, como proposta de um governo que declarou assumir o compromisso com a democratização dos processos escolares e se organizou, estimulando a participação comunitária, em um evento que se tornou fórum ampliado de debates das questões educacionais mineiras.


			Sendo assim, o colegiado foi juridicamente criado pela Resolução n. 4.787, publicada em 28 de outubro de 1983. Essa resolução, que instituía os colegiados, previa a sua implantação imediata, devendo estar em funcionamento já no primeiro semestre letivo de 1984. Nesse período em que foi publicada, vários movimentos foram realizados para levar às escolas o maior número de informações sobre o procedimento para a implementação da ação colegiada. A participação da comunidade, principalmente a dos pais, no processo político-pedagógico da escola por meio da instituição do Colegiado Escolar foi um avanço extraordinário no fazer permanente da escola, mas


			 


			apesar de promover toda essa ampla rede de participação, não houve condições políticas para a adoção da prática de eleições de diretores de escola, nem mesmo para a instituição do mecanismo das listas tríplices. Não obstante, em certos municípios, os colegiados de escola procederam a negociação com o deputado mais votado no município, que detinha o poder de indicar os diretores no sentido de que fosse escolhido o mais votado por professores, funcionários e pais de alunos. (CUNHA, 1999, p. 173)


			 


			Essas dificuldades se intensificaram no governo posterior, de Newton Cardoso (1987-1990). O processo para eleições de diretores esvaziou-se, o que provocou descontinuidade das ações que vinham sendo implementadas e a alteração da forma de gestão educativa: foram mantidas as equipes regionais e os colegiados de escolas, mas houve redução de seu poder de acordo. As políticas educacionais desse governo, segundo observa Cunha (1999, p. 187),


			 


			resultaram numa completa demolição do que havia sido erigido na gestão anterior [...] Os diretores de escolas continuaram a ser designados pelo esquema do clientelismo, chegando a haver conflitos em alguns estabelecimentos da rede estadual nas quais os professores, os estudantes e seus pais pretendiam continuar influenciando o processo de escolha, mesmo que fosse pelo processo das listas tríplices.


			 


			Quais os motivos que levaram a população da escola a permanecer calada, aceitando as ordens de um novo governo como se nada tivesse acontecido em termos de conquistas ou avanços, em uma política participativa na escola? Especialmente, no Colégio Estadual “Governador Milton Campos”, entidade tão destacada pelas participações acadêmicas e políticas na cidade de Belo Horizonte.


			No próprio depoimento da diretora não ficam bem claros os motivos que impediram a comunidade escolar de reivindicar direitos que foram conquistados, em especial, o de permanecer escolhendo os diretores das escolas públicas. Apesar das greves em número excessivo, poucas foram as conquistas alcançadas com esses movimentos e, no que diz respeito à democratização da gestão escolar, houve retrocesso.


			Em 1986, no governo anterior ao de Hélio Garcia, foi enviado à Assembléia Legislativa um projeto de lei regulamentando a eleição para diretor de escola, mas, somente em 1989, já no governo de Newton Cardoso, foi promulgada a nova Constituição Estadual de Minas Gerais e, no art. 196 (VELOSO, 2001), o cargo de diretor seria preenchido através de uma seleção competitiva interna.


			A efetivação da regulamentação de uma lei garantiria direitos até então desejados e efetivados por uns, mas desqualificados por outros, dependendo da direção do governo. Assim, inaugurava-se uma época que pretendia eliminar uma prática clientelista e corporativista na educação pública em Minas Gerais.


			Novamente governador de Minas, Hélio Garcia (1991-1994), por intermédio de seus assessores, retoma o projeto de fortalecimento da autonomia da escola e de sua direção, por meio da escolha direta do diretor e do colegiado escolar. Buscando propiciar maior autonomia da escola, o governo, via Secretaria Estadual de Educação, recomenda que a gestão dos aspectos pedagógicos, administrativos e financeiros deveriam ser realizados pela própria escola, descentralizando, assim, a administração de seu pessoal e o planejamento dos recursos financeiros que seriam transferidos para a Caixa Escolar.


			O governo de Hélio Garcia e as propostas encaminhadas pela Secretaria Estadual de Educação através do seu projeto educacional visavam: autonomia das escolas; capacitação e aperfeiçoamento dos profissionais da Educação; integração com os municípios; elaboração de programa de Avaliação da Escola Pública e fortalecimento da direção, por meio da implantação do processo de escolha de diretores, que se daria em duas etapas: a primeira, com uma prova de títulos e de escrita, a qual poderiam ser candidatos os profissionais da Educação e, a segunda, que exigiria dos três primeiros candidatos classificados a elaboração de um programa de trabalho apresentado à comunidade, em uma assembléia geral. Somente depois do cumprimento dessas etapas é que os pais, os servidores e os alunos maiores de 16 anos formariam o colégio eleitoral, que, pelo voto secreto, escolheria a direção da escola.


			A primeira escolha ocorreu em novembro de 1991, permanecendo os nomeados até final de 1993, quando se repetiu a experiência. A ação colegiada, que até então esteve paralisada, retoma sua ação através da Resolução n. 6.906/92, de 17 de janeiro de 1992, que dispõe sobre a organização e o funcionamento do ensino nas unidades estaduais. O Decreto n. 33.334, de 16 de janeiro de 1992, institui o Colegiado Escolar, que deveria ser composto pelo diretor da escola, que o dirigiria, por membros da comunidade  pais e alunos, na razão de 50%  e, na mesma razão, por representantes dos profissionais da escola. 


			Em uma pesquisa coordenada por Mattos (1996c), Gestão Colegiada e Qualidade de Escola, realizada em 364 escolas públicas de Minas Gerais, constata-se a presença, em 89% das escolas, de uma cultura participativa anterior ao Decreto n. 33.334/1992, quando da implantação do Colegiado de Escola. Em 5% das escolas urbanas havia Congregação; em 78%, a Caixa Escolar, órgão colegiado mais freqüente; em 32%, a Associação de Pais e Mestres; em 30%, a presença do Grêmio Estudantil.


			Segundo a pesquisa, constata-se uma vivência democrática em grande parcela das escolas públicas de Minas Gerais ou, pelo menos, observa-se que existem órgãos que possibilitam a efetiva democracia. A forma como esses órgãos atuam na comunidade, em uma perspectiva qualitativa, não foi mencionada nessa pesquisa.


			No governo de Azeredo (1995-1998), a grande mudança verificada foi nacional, com a própria Assembléia Constituinte e os movimentos populares em torno da votação da Carta Magna. Nesse governo, Walfrido dos Mares Guia, secretário de Educação do governo anterior, assume o cargo de vice-governador, fato que facilitou a continuidade das propostas realizadas no mandato antecedente. Também, na época desse governo, foi publicada a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que assegurava a necessidade de descentralização da Educação em todos os Estados brasileiros. No texto da nova Lei n. 9.394/96, a gestão democrática do ensino público está contemplada na forma dessa lei e da legislação dos sistemas de ensino, ou seja, as legislações estaduais e os próprios regimentos internos das escolas, determinando que os sistemas de ensino definirão as normas de gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: participação dos profissionais da Educação na elaboração do projeto pedagógico da escola e participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes; em uma terceira referência, trata da gestão democrática nas instituições de ensino superior.


			Nota-se que, antes mesmo da promulgação, em dezembro de 1996, da Lei de Diretrizes e Bases 9.394/96, que assinala a instalação de uma gestão democrática no ensino público, em Minas Gerais, assim como em alguns Estados brasileiros, já havia muitas histórias para contar sobre avanços e retrocessos, quanto ao embate em prol da democratização do ensino público. Certamente, essas conquistas regionalizadas muito contribuíram para as discussões nacionais, pela participação de vários segmentos da sociedade, em um debate que durou longo tempo.


			A escola ser democrática em sua gestão realmente não garante por si só melhor fazer pedagógico, mas possibilita a aprendizagem da participação, o efetivo exercício do direito político de votar e ser votado representante de uma comunidade escolar, a prática de uma cidadania que precisa ser aprendida e só exercendo-a para se aperfeiçoar esse fazer. O modelo antigo de escola centralizadora, em uma gestão autoritária e muitas vezes arbitrária, parecia não caber mais na sociedade contemporânea. Reconhecia-se legal e politicamente que sistemas centralizadores são ineficientes e, nesse sentido, 


			 


			é a democracia que institui novas formas de poder e de controle desse poder pela ampliação da participação política, permitindo ao cidadão zelar pelo que é seu, de direito. [...] Administração democrática impõe a participação, pressupondo princípios de igualdade do exercício da cidadania. A democracia fundamenta-se na autonomia das vontades individuais harmonizadas no interesse coletivo. A gestão democrática impõe-se pela natureza dos interesses coletivos da ação pública e constitui-se em estratégia para eliminar a verticalidade dos processos decisórios. Assim, democracia, descentralização e gestão democrática são indissociáveis. (MATTOS, 1996a, p. 20)


			 


			Para que haja democracia em uma gestão escolar, é preciso contar com a participação ativa dos membros do Colegiado Escolar. A falta de interesse em estar realmente usufruindo um direito democrático de participação política naquilo que é da comunidade, sejam professores, sejam pais, sejam alunos, ainda se faz presente no Colegiado Escolar do Colégio Estadual Governador “Milton Campos”, confirmada pela ausência às reuniões, pela falta de interesse em relação aos temas propostos para discussão nos debates pouco consolidados e, principalmente, pela falta de envolvimento com as questões da escola. Essa constatação não se fez presente em todos os membros do colegiado, existindo pessoas que realmente se interessavam pelas discussões em pauta.


			Outros dados substantivos sobre o colegiado foram apresentados por Mattos (1996b) e, em um dos subprojetos  A Gênese dos Colegiados de Escola (Documento III) , a pesquisa procurou identificar “as percepções dos sujeitos participantes do momento histórico da organização, estruturação e instalação do primeiro Colegiado e, posteriormente, dos Colegiados eleitos em 1993 e 1994”, lembrando que, naquela ocasião, o mandado do colegiado era de um ano. Essa pesquisa foi realizada em 364 escolas públicas de Minas Gerais, com uma amostra que considerou os graus de ensino oferecidos pela rede estadual (MATTOS, 1996a, p. 15-16). Com esse estudo, constatou-se que havia uma cultura de participação nas escolas do Estado de Minas Gerais, com a existência de algum tipo de órgão colegiado anterior ao Decreto n. 33.334/1992, que deu início à representação colegiada nas escolas estaduais. 


			Em outra pesquisa realizada por Parente e Lück (2000), em todo o território nacional, com exceção de Rondônia, que não respondeu aos questionários, foi constatado que a gestão democrática foi difundida nas escolas de todos os Estados, sob diferentes formas, identificando-se a existência de treze tipos de estrutura de gestão colegiada. As mais significativas foram: o Conselho Escolar, implantado em 13 unidades federadas e em 37,28% de suas escolas estaduais; a Associação de Pais e Mestres (APM), também implantada em 13 unidades federadas e em 32,69% de suas escolas; o Colegiado Escolar, implantado em quatro unidades federadas (BA, MA, MG, MS) em 24,59% de suas escolas (10.311 escolas que implantaram num total de 41.930, no Brasil); e a Caixa Escolar, implantada em nove unidades federadas e em 18,22% de seus estabelecimentos de ensino fundamental.


			Em Minas Gerais, num total de 5.334 escolas estaduais pesquisadas, todas implantaram o Colegiado Escolar,1 encontrando-se, em uma mesma escola, além dessa estrutura de gestão colegiada, a Caixa Escolar. Essa pesquisa nos coloca uma visão geral do quadro brasileiro em relação à proposta de uma gestão democrática na escola e situa o Estado de Minas Gerais, nesse contexto, como um dos locais em que mais se encontra o Colegiado Escolar nas escolas públicas estaduais.


			No governo de Itamar Franco (1999-2002), Murílio de Avelar Hingel, ao assumir a Secretaria Estadual de Educação, encarregou-se de realizar uma avaliação da gestão democrática na rede de ensino. O Grupo de Trabalho (GT) parte de pressupostos de democratização mais amplos que a escolha dos dirigentes escolares e a constituição de colegiados e pressupõe a participação de seus diferentes segmentos (pais, funcionários, professores, alunos), no processo de tomada de decisões relativas à organização e ao funcionamento da escola. Nessa linha de pensamento, o GT elege alguns princípios norteadores da construção de uma escola democrática, como o processo de eleição direta dos diretores de escola, a instituição dos colegiados escolares no Estado e a participação relacionada no documento como


			 


			a participação da comunidade escolar e local está sendo entendida como o princípio que garante a presença da comunidade na escola, principalmente em seus órgãos colegiados. Incorpora, portanto, a idéia de que a presença da comunidade local (pais e alunos) embora, por si só, não garanta o desejado ensino de qualidade, permite que a luta por esse ensino tenha prosseguimento. A preocupação é a de reconhecer que é necessário continuar reivindicando o direito de acesso e de permanência em uma escola pública de qualidade.


			O princípio da participação, previsto expressamente na LDB como fundamental aos profissionais da educação e à presença da comunidade nos seus órgãos colegiados, deveria ser complementado, em Minas Gerais, pela garantia de participação em relação à criança e ao jovem. (MINAS GERAIS, 1999, p. 17)


			 


			A leitura e a análise do diagnóstico realizado pelo GT não é muito alentadora. Sobre o funcionamento dos colegiados de escola, identifica-o como distante de ser um instrumento da construção da escola democrática. O predomínio dos temas financeiros e administrativos nas pautas de reuniões dos colegiados encontradas é uma realidade que foi fortemente influenciada pela própria política educacional da Secretaria, a partir de 1991.


			Inicialmente, em 1991, quando o colegiado estava retomando as suas funções, os temas financeiros e administrativos realmente podiam ter sofrido influência da política educacional da Secretaria. O que constatei, entretanto, foram outros fatores que interferem também na não-inclusão dos temas pedagógicos nas pautas das reuniões do colegiado. O Projeto Pedagógico encaminhado pela Secretaria Estadual de Educação ainda não era bem conhecido pelos membros que compunham o colegiado; da mesma maneira, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, n. 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996. Isso justifica a fala constante da diretora da escola sobre os seguintes pontos: a necessidade de os professores, os pais e os alunos saberem da nova LDB, principalmente no tocante ao processo de avaliação e da recuperação paralela; o fato de nem todos os professores terem elaborado e entregue à coordenação pedagógica da escola os Planos de Cursos; e o fato de o próprio Projeto Pedagógico ou mesmo o Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE) também não estarem formulados. Como, então, um colegiado pode discutir aspectos pedagógicos mais sólidos se não conta com as diretrizes mínimas para respaldar qualquer discussão nessa área? É mais fácil incluir na pauta assuntos administrativos ou financeiros rotineiros e que exigem prazo para a sua deliberação, a investir maior tempo e envolvimento em aspectos pedagógicos da escola e que realmente representam a sua finalidade máxima, ou seja, transmitir e construir novos conhecimentos.


			A escola pesquisada


			O Colégio Estadual “Governador Milton Campos” tem sua origem na instrução secundária do governo de Minas Gerais, a partir de 1774, em Vila Rica. A 1o de junho de 1774, o padre Antônio Corrêa de Souza Melo foi provisionado para reger a aula em latim da antiga capital mineira, sendo considerado o professor público mais antigo de Minas, tendo permanecido nessa cadeira durante seis anos. De 1774 a 1801, a instrução pública de Vila Rica resumia-se na referida aula de latim, sendo mais tarde criadas aulas avulsas, de latim, em diversos pontos da cidade.


			Em Ouro Preto, a instrução pública de ensino médio foi ministrada sob dois regimes: aulas avulsas e aulas reunidas. Em 1839, as aulas já existentes e as posteriormente criadas foram unificadas, passando a existir, daí para frente, apenas aulas reunidas, ministradas em estabelecimento oficial que, através dos tempos, teve vários nomes: Colégio Público, Colégio Nossa Senhora da Assunção da Imperial cidade de Ouro Preto, Estudos Intermediários e Lycêo Mineiro.


			O Lycêo da capital foi fundado em 1851 e regulamentado pelo presidente da Província, Francisco Diogo Vasconcelos, em 5 de fevereiro de 1854, e, posteriormente, denominado Gymnásio Mineiro, em 1890, no governo de Bias Fortes, com duas sedes: uma em Barbacena, com o internato, e a outra, em Ouro Preto (capital mineira à época) onde funcionava o externato.


			Apesar da mudança da capital para Belo Horizonte, em dezembro de 1897, o externato do Ginásio Mineiro permaneceu em Ouro Preto, transferindo-se para a nova capital, em 1898, onde se instalou na praça Afonso Arinos, ainda com o nome de Gymnásio Mineiro. Em 1956, depois de se instalar em edificações diversas em Belo Horizonte, é realizada a inauguração da nova sede, onde se encontra até hoje, num prédio tombado pelo Patrimônio Histórico da cidade, na região Centro-Sul. Em 1974, recebeu o nome de Colégio Estadual de 1o e 2o graus “Governador Milton Campos”. 


			O colegiado escolar


			O Diário Oficial do dia 17 de outubro de 2000 publicou a Resolução de número 147, da Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais, instituindo o funcionamento do Colegiado (Órgão Colegiado Escolar), cujas regras foram válidas para as eleições do dia 3 de dezembro do mesmo ano, nas escolas estaduais. Assim, o colegiado foi composto de pais, alunos, professores e funcionários com um mínimo de quatro componentes e, no máximo, de 17. Esse órgão tinha funções de caráter deliberativo e consultivo nos assuntos referentes à gestão pedagógica, administrativa e financeira das escolas estaduais conforme especifica seu art. 2o. Em seu parágrafo 1o, trata das funções deliberativas que “compreendem a tomada de decisões relativas às diretrizes e linhas gerais das ações pedagógicas, administrativas e financeiras, desenvolvidas na escola”.


			Relacionando as sugestões propostas pelo Grupo de Trabalho, no documento intitulado “Relatório do Grupo de Trabalho para a Realização de Estudos e Definição de Princípios Norteadores da Gestão Democrática da Escola da Rede Pública do Estado de Minas Gerais”, apresentado em 19/4/1999 com a Resolução n. 147, de 17 de outubro de 2000 (MINAS GERAIS, 2000), pode-se constatar mudanças pouco significativas. Na verdade, a avaliação e as recomendações apresentadas pelo GT pouco acolhimento tiveram. Entretanto, o estudo feito pelo Grupo de Trabalho possibilitou um avanço no Colegiado Escolar que está em vigor, em relação às resoluções anteriores da Secretaria Estadual de Educação (Resoluções de n. 6.907, de 23/1/92, n. 7.832, de 22/1/95, e n. 7.943, de 23/1/97), em se tratando do princípio da autonomia.


			Pode-se dizer que, nas escolas onde existem a representação colegiada a democracia e a cidadania andam juntas e são vistas como a possibilidade de uma gestão democrática participativa. Gadotti (2000, p. 76) assim a conceitua:


			 


			A gestão democrática deve estar impregnada por uma certa atmosfera que se respira na escola, na circulação das informações, na divisão do trabalho, no estabelecimento do calendário escolar, na distribuição das aulas, no processo de elaboração ou criação de novos cursos ou de novas disciplinas, na formação de grupos de trabalho, na capacitação de recursos humanos, etc. A gestão democrática é, portanto, atitude e método. A atitude democrática é necessária, mas não é suficiente. Precisamos de métodos democráticos de efetivo exercício da democracia. Ela também é um aprendizado, demanda tempo, atenção e trabalho.


			 


			É esse aprendizado de uma gestão democrática que se traduz no colegiado escolar do Colégio Governador “Milton Campos”, desde 1983, que “demanda tempo, atenção e trabalho” que, através da ação dos atores envolvidos no Colegiado Escolar, gestão 2001/2002, especificamente ao ano de 2001, do qual participei em todas as reuniões ordinárias, procurei identificar se, realmente, o colegiado na escola pública é uma experiência compartilhada no exercício da cidadania. É esse aprendizado de gestão democrática  no Colegiado Escolar do Colégio Governador “Milton Campos”, desde 1983, isso se traduz por uma ação que “demanda tempo, atenção e trabalho”  que procurei identificar para saber se realmente o colegiado na escola pública é uma experiência compartilhada no exercício da cidadania. Nesse estabelecimento participei de todas as reuniões ordinárias do Colegiado Escolar, gestão 2001/2202, especificamente no ano de 2001. 


			Considerações finais


			A cidadania é tema de debates e de construções desde a antiguidade, quando ela era delegada a alguns e sonegada para outros. Pelo direito de ser cidadão, na Grécia, os que detinham o poder decidiam os caminhos da cidade. O conceito de cidadania nas sociedades modernas foi-se alargando e, em especial, na França, por meio das lutas da burguesia ilustrada, mas também de outras camadas sociais, como os trabalhadores urbanos e os camponeses, que tentavam conquistar novo status social. Iniciada em 1789, com a Queda da Bastilha, a Revolução Francesa possibilitou a ampliação dos direitos políticos, civis e sociais, e com esses, também a ampliação dos deveres a ser cumpridos. A liberdade, a igualdade e a justiça eram pretendidas para todos, mas a igualdade civil e social ficou restrita ao novo grupo dominante. Com a Revolução Francesa, segundo a periodização aceita pela maioria dos historiadores, termina a Idade Moderna e tem início a Idade Contemporânea.


			No Brasil, os ideais de liberdade, igualdade e fraternidade alimentaram anseios de emancipação. A partir da Proclamação da República, em 1889, as Constituições imitaram modelos europeus, importando, principalmente, as idéias liberais que foram construídas por um tipo de sociedade, mas que em nosso país foram assumidas pelos intelectuais. A cada período histórico, os direitos dos cidadãos brasileiros eram ora acrescidos, ora retirados nas legislações. Cidadania e Educação podem ser mais bem entendidas sempre que vistas como dimensões que se compõem e se articulam até mesmo nos textos constitucionais.
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